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PROJETO DE RESOLUÇÃO

PREVENÇÃO E REDUÇÃO DA APATRIDIA E 
PROTEÇÃO DOS APÁTRIDAS NAS AMÉRICAS

(Acordado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 27 de maio de 2014)

A ASSEMBLEIA GERAL,

RECORDANDO as resoluções AG/RES. 1693 (XXIX-O/99), AG/RES. 1762 (XXX-O/00), AG/RES. 1832 (XXXI-O/01), AG/RES. 1892 (XXXII-O/02), AG/RES. 1971 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2047 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2511 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2599 (XL-O/10), AG/RES.2665 (XLI-O/11) e AG/RES. 2787 (XLIII-O/13), sobre o tema prevenção e redução da apatridia e proteção dos apátridas nas Américas;

CONSIDERANDO que, na Reunião Ministerial dos Estados membros das Nações Unidas, por ocasião do sexagésimo aniversário da Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados, de 1951, e do quinquagésimo aniversário da Convenção para Reduzir os Casos de Apatridia, de 1961, realizada em Genebra, Suíça, em 7 e 8 de dezembro de 2011, os Estados participantes reconheceram que “a Convenção de 1961 para Reduzir os Casos de Apatridia e a Convenção de 1954 sobre o Estatuto dos Apátridas são os principais instrumentos internacionais em matéria de apatridia e contêm importantes normas para a prevenção e resolução da apatridia, assim como salvaguardas para a proteção dos apátridas”, e consideraram a possibilidade de aderir a essas convenções ou, conforme seja pertinente, fortalecer suas políticas de prevenção e redução da apatridia; 


DESTACANDO que na ocasião vários Estados membros assumiram formalmente compromissos relativos à adesão aos instrumentos internacionais na matéria e à adoção de medidas destinadas à criação de mecanismos nacionais para a determinação da condição de apátrida;  

CONSIDERANDO também que, na “Declaração de Brasília sobre a Proteção de Refugiados e Apátridas no Continente Americano”, de 11 de novembro de 2010, acordou-se “[i]nstar os países do continente americano a que considerem ratificar os instrumentos internacionais sobre apatridia e revisar sua legislação nacional para prevenir e reduzir as situações de apatridia e fortalecer os mecanismos nacionais para o registro universal de nascimentos”;  

DESTACANDO que se comemora no corrente ano o sexagésimo aniversário da aprovação da Convenção sobre o Estatuto dos Apátridas, de 1954, e que, como parte do processo comemorativo do trigésimo aniversário da Declaração de Cartagena sobre Refugiados, de 1984 (“Cartagena +30”), os Estados membros consideram a aprovação de um novo marco estratégico que permita intensificar a proteção dos apátridas e refugiados na próxima década;


TOMANDO NOTA de que a legislação de alguns Estados membros considera o reconhecimento do apátrida um ato declarativo, humanitário e apolítico, apegado aos princípios do devido processo; 

CONVENCIDA de que a apatridia é um grave problema humanitário, de âmbito mundial, que demanda uma cooperação internacional ampla e o desenvolvimento de programas nessa área, tomando por base o reconhecimento da primordial responsabilidade dos Estados de prevenir e reduzir a apatridia; 

RECONHECENDO TAMBÉM que 17 Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) são Partes na Convenção sobre o Estatuto dos Apátridas, de 1954, e 12 são Partes na Convenção para Reduzir os Casos de Apatridia, de 1961, e ressaltando a recente adesão da Nicarágua a ambos os instrumentos internacionais, bem como a da Jamaica  à Convenção para Reduzir os Casos de Apátrida, de 1961, e a do Peru à Convenção sobre o Estatuto dos Apátridas, de 1954; 

DESTACANDO a tradição dos países americanos de prevenir e reduzir a apatridia, mediante a concessão de nacionalidade com base na aplicação combinada dos princípios jus soli às crianças nascidas em seus territórios, e jus sanguinis às nascidas em outro país; 

RECONHECENDO que alguns países da região introduziram reformas legislativas ou práticas recentes para determinar o estatuto dos apátridas ou a eles oferecer proteção;

DESTACANDO a importância do direito de toda pessoa a ter uma nacionalidade no continente americano,  reconhecido no artigo 19 da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e no artigo 20 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, bem como a relevância de se promover a adesão à Convenção sobre o Estatuto dos Apátridas, de 1954, e à Convenção para Reduzir os Casos de Apatridia, de 1961; 

RESSALTANDO a importância do Programa Interamericano para o Registro Civil Universal e o Direito à Identidade, visto que o reconhecimento da identidade da pessoa é um dos meios pelos quais se promove o exercício dos direitos ao reconhecimento como pessoa perante a lei, ao nome, à nacionalidade, à inscrição no registro civil e às relações familiares, entre outros direitos reconhecidos em instrumentos internacionais e interamericanos; 

DESTACANDO a contribuição positiva dos Estados membros para o processo de aprovação da Conclusão Nº 111 sobre o Registro Civil,  do Comitê Executivo do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), em que se recorda que a falta de inscrição no registro civil e da documentação conexa expõe as pessoas à apatridia e aos riscos de proteção dela decorrentes, o que torna essencial o registro dos nascimentos, sem discriminação alguma, para reduzir e prevenir a apatridia;

RECONHECENDO a utilidade de se recorrer às Diretrizes sobre Apatridia do ACNUR para interpretar e aplicar as normas internacionais na matéria, e aplaudindo a publicação recente do Manual do ACNUR sobre a Proteção dos Apátridas; 

RECONHECENDO também a realização do Segundo Curso Latino-Americano sobre Apatridia, realizado na Costa Rica, em 29 e 30 de abril de 2013, de que participaram funcionários governamentais e do ACNUR, bem como a inclusão de um capítulo sobre apatridia no Quadragésimo Curso de Direito Internacional, organizado pela Comissão Jurídica Interamericana, com o apoio do Departamento de Direito Internacional da Secretaria de Assuntos Jurídicos da OEA, que teve lugar no Rio de Janeiro, de 5 a 23 de agosto de 2013; e

EXPRESSANDO seu reconhecimento ao ACNUR pelo trabalho realizado na região em apoio aos esforços dos Estados membros para prevenir e reduzir a apatridia e proteger os apátridas, assim como pela colaboração técnica e financeira prestada,

RESOLVE:

1. Convidar os Estados membros que se valham do processo comemorativo do trigésimo aniversário da Declaração de Cartagena sobre Refugiados, de 1984, e do sexagésimo aniversário da Convenção sobre o Estatuto dos Apátridas, de 1954, para identificar os desafios e medidas necessárias para erradicar a apatridia das Américas nos próximos dez anos, incluindo um capítulo sobre o assunto no futuro marco estratégico regional que decorra do processo comemorativo.

2. Destacar a importância dos instrumentos internacionais para a proteção dos apátridas e a prevenção e redução da apatridia, e convidar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem a ratificação dos instrumentos internacionais sobre apatridia, ou adesão a eles, conforme seja o caso, e a que criem organismos técnicos competentes, ou fortaleçam os já existentes, para zelar por sua adequada implementação.

3. Instar os Estados membros a que, com o apoio técnico do ACNUR, deem sequência aos compromissos assumidos no “Evento Intergovernamental em Âmbito Ministerial sobre os Refugiados e os Apátridas”, realizado em comemoração ao quinquagésimo aniversário da Convenção para Reduzir os Casos de Apatridia (Genebra, 2011), bem como a outros compromissos internacionais que tenham assumido nessa matéria.

4. Instar  os Estados membros a que, sem prejuízo da ratificação dos instrumentos internacionais em matéria de apatridia, ou da adesão a eles, considerem revisar ou aprovar, conforme o caso, a respectiva legislação interna para regulamentar de maneira integral os aspectos relacionados à identificação e proteção dos apátridas e sua devida documentação, bem como incluir em suas legislações sobre nacionalidade salvaguardas apropriadas para prevenir e reduzir os casos de apatridia e eliminar os existentes.

5. Encarregar a Comissão Jurídica Interamericana de redigir, em consulta com os Estados membros, um Guia sobre Proteção dos Apátridas, em conformidade com as normas internacionais acordadas na matéria.

6. Incentivar os Estados membros a aplicar, em conformidade com suas próprias leis e, quando seja pertinente, com a colaboração e o apoio do ACNUR, as medidas jurídicas e  práticas  necessárias para superar as dificuldades de inscrição no registro civil, mediante a criação de instituições responsáveis pelo registro civil, ou o fortalecimento das já existentes, promovendo a capacidade dessas instituições e garantindo a segurança e a confidencialidade dos dados.
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Solicitar aos Estados membros e à comunidade internacional que apoiem o fortalecimento e a consolidação dos programas do ACNUR em matéria de identificação, prevenção e redução da apatridia e da proteção internacional dos apátridas, bem como que colaborem com esses programas, com vistas a que continuem zelando pela aplicação dos instrumentos internacionais em matéria de apatridia e apoiem os esforços por erradicar a apatridia.

8. Reafirmar a importância da cooperação internacional em matéria de oferta de serviços técnicos e de assessoramento adequado para a preparação e a aplicação de legislação em matéria de nacionalidade e proteção efetiva dos apátridas.

9. Encarregar o Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e com o apoio do Departamento de Direito Internacional da Secretaria-Geral e a colaboração técnica e financeira que possa ser prestada pelo ACNUR, de continuar destacando o problema da apatridia em suas atividades de promoção e capacitação, e de organizar, no primeiro trimestre de 2015, um curso de direito internacional em matéria de apatridia, destinado ao pessoal das Missões Permanentes dos Estados membros e da Secretaria-Geral, e a outros interessados.

10. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu XXX Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
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